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Num maravilhoso e dramático filme sobre a II Guerra

Mundial, Sofia (Meryl Streep) é obrigada, ao ser

levada para um campo de concentração, a escolher um

dos filhos para morrer, a fim de salvar o outro. Essa

escolha lhe pesa o resto de sua vida, e a destrói.

Imposição semelhante os tecnocratas do governo

federal fazem hoje à Previdência Social, determinando que

se escolha entre a fome dos aposentados e a privação de

remédio e assistência médica de doentes pobres.

A diferença, mal percebida, é que não estamos sob a

ocupação nazista, mas sim, vivenciamos o desabrochar

de uma democracia que precisa e deve ser usada, não só

para o exercício do direito do voto, como também para o

direito à cidadania que tem em saúde, educação,

moradia e emprego suas características maiores.

A opção imposta é falsa e se configura em números. 

A União deve, e não paga, à Previdência Social US$ 23

bilhões, relativos ao próprio recolhimento

previdenciário dos servidores públicos federias.

Enquanto isso se define e se alardeia a “opção pelo
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social”, a Previdência Social vai fazendo a sua escolha,

muito parecida com a de Sofia: não deixa de pagar os

magros salários dos aposentados, apostando na

realidade de que talvez não passem fome, e,

pressionada, é obrigada a optar por uma perversa

diminuição da qualidade e da quantidade da

assistência médica.

Para administrar este fato, agora assessorada pela

incompetência e burocracia do INAMPS, permite outra

perversidade, pois, sob a pressão do atuante “lobby” dos

hospitais privados, aumenta em 490% as tabelas de

procedimentos no de 89 – o que, diga-se, ainda é pouco,

porque não cobre a inflação. E continua a repassar aos

hospitais públicos recursos iguais ao mês de janeiro, sem

nenhum aumento, determinando para 1989 um

orçamento que é de 78% menor que o do ano passado.

Com isto, torna inviável a saúde pública brasileira e

quebra o equilíbrio sadio entre público e privado na área

da saúde. Introduz, também, um elemento de crise no

SUDS, revertendo-o pela asfixia financeira e objetivando o

retorno à absurda centralização anterior-que

seguramente, volta a favorecer a quebra e o equilíbrio

sadio entre público e privado na área da saúde. Introduz,

também, um elemento de crise no SUDS, revertendo-o

pela asfixia financeira e objetivando o retorno à absurda

centralização anterior que, seguramente, volta a favorecer

a fraude e o clientelismo político. Para mascarar esse

objetivo inconfessável, que também é o de lutar contra a

Constituição, o INAMPS exacerba na imprensa as

possíveis falhas administrativas do SUDS sem, no

entanto, mencionar o fato de que suas cintas, há 11 anos,

não são aprovadas pelo Tribunal de Contas da União.

E ainda, em vez de ficar sepultado de vez, já que

perdeu suas funções executivas pela unificação e

descentralização do sistema, cria várias centenas de

novos cargos de direção no INAMPS em todo Brasil. Só
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em São Paulo foram criados 132 cargos de confiança em

certas funções de natureza permanente (BS/DG  nº177/89).

Kafka, aqui, perderia o senso.

Tudo isso visa a destruir o único avanço social relevante da

Nova República, que, através da descentralização e unificação,

está permitindo, em muitos estados, moralizar o sistema, acabar

com a fraude e com as cobranças “por fora”, racionalizar

recursos e dar mais e melhor saúde para a população.

Nossos números, no Estado de São Paulo, não deixam

dúvidas, tanto a respeito dos benefícios da mudança do

sistema (melhoram os indicadores de saúde, recupera-se a

infra-estrutura e aumentam consideravelmente a cobertura 

e a qualidade das ações), como asfixia econômica que nos 

é imposta (números já referidos anteriormente). Não Posso

crer que os detentores do poder de decisão do INAMPS 

ou da área econômica do governo federal ignorem as

conseqüências trágicas de suas decisões. Pelo contrário,

sabem muito bem onde podem ou querem nos levar: à crise e

à retroação. O dilema entre comida de velhos e remédio 

de crianças é falso e não merece discussão, pois colocado

para provocar constrangimentos.

Há outras alternativas: parem com desperdícios, com obras

não prioritárias e, mesmo, com um pouco de coragem, de

pagar a dívida externa. Dispensem os funcionários públicos

ocioso, pagando condignamente aos demais, exigindo

competência e melhorem o uso de recursos. 

País que consolida democracia não pode sacrificar direitos

essenciais de uma população pobre e sem poder, para

continuar atendendo a interesse absolutamente inexplicáveis.

Não somos obrigados a fazer essa escolha, perdendo, 

não um, mas muitos de nossos filhos e irmãos por falta de

assistência médica. O Clamor e a negação, mesmo com

sacrifícios pessoais, fazem parte do amadurecimento do

processo democrático, em que a liberdade até de não escolher

é essencial para sua continuidade.
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